
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DA VEREADORA CIDA PEDROSA

Modifica  a  Lei  Municipal  nº  18.528,  de  21  de
novembro de 2018, que Dispõe sobre a utilização
intensiva  do  sistema  viário  para  o  Transporte
Remunerado  Individual  Privado  de  Passageiros
intermediados  por  plataformas  digitais  no
Município do Recife.

Art. 1º Substitua-se o art. 2º da Lei Municipal nº 18.528, de 21 de novembro de 2018,
que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se:

I - passageiro: o usuário que se enquadre na definição de consumidor prevista no
art. 2º da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor);

II - operadora: toda pessoa jurídica que intermedeie a atividade de transporte de
passageiros a que se refere o art. 2º-A;

III  -  condutor:  toda  pessoa  física  que  conduz  veículos  automotores  para
transporte dos usuários de aplicativos cadastrados pelas operadoras;

IV - viagem: a prestação do serviço oferecido pela operadora, que se inicia para o
passageiro no momento do seu embarque, se encerrando com o cancelamento
desta ou com o seu desembarque;

V - práticas de discriminação religiosa:

a) recusa de corridas com destino ou origem em templos, espaços de culto ou
locais destinados a práticas religiosas;
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b)  recusa  de  passageiros  em  razão  de  vestimentas,  símbolos,  objetos  ou
manifestações de fé; ou

c) qualquer conduta que configure constrangimento, humilhação, intimidação ou
deslegitimação da crença ou identidade religiosa do passageiro.” (NR)

Art. 2º Adicione-se o art. 2º-A à Lei Municipal nº 18.528, de 2018, com a seguinte
redação:

“Art. 2º-A O Transporte Remunerado Privado Individual de Passageiros - TRPIP é
o  serviço  remunerado  de  transporte  de  passageiros,  não  aberto  ao  público,
efetuado por meio de viagens individualizadas ou compartilhadas, solicitadas por
usuários previamente cadastrados em aplicativos ou operadoras.

Parágrafo  único.  O  serviço  de  que  trata  o  caput será  restrito  às  chamadas
realizadas por usuários através de plataformas de comunicação em rede geridos
por operadoras cadastradas e autorizadas pelo Município.” (NR)

Art. 3º Adicione-se o inciso XXI ao art. 8º da Lei Municipal nº 18.528, de 2018, com a
seguinte redação:

“Art. 8º .....................................................................................................................
……………………………………………...……………………………………………………………………………..
XXI  -  promover  as  seguintes  ações  sobre  a  temática  da  liberdade  religiosa,
diversidade e combate à discriminação:

a) realização de campanhas informativas;

b) produção de conteúdos educativos e sua disponibilização por meio de envio
de comunicações periódicas de aplicativos, e-mails ou notificações;

c) inclusão de orientações sobre respeito à diversidade religiosa nos termos de
uso e diretrizes da operadora para condutores e usuários; e
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d)  disposição  de  mecanismos  para  garantir  que  as  medidas  educativas  e
preventivas sejam efetivamente visualizadas pelos motoristas.” (NR)

Art. 4º Adicione-se o art. 8º-A à Lei Municipal nº 18.528, de 2018, com a seguinte
redação:

“Art. 8º-A Fica vedada, no âmbito dos serviços de transporte de que trata o art.
1º,  a  recusa,  o  cancelamento  ou  a  interrupção  de  corridas  motivadas  por
discriminação religiosa.” (NR)

Art.  5º Adicione-se o art.  8º-B à Lei Municipal nº 18.528, de 2018, com a seguinte
redação:

“Art. 8º-B Constitui infração administrativa a prática de discriminação religiosa
por parte dos condutores.

Parágrafo  único.  Os  condutores  denunciados  por  prática  de  discriminação
religiosa  deverão  ser  submetidos,  como  medida  educativa,  à  participação
obrigatória  em  cursos  ou  formações  sobre  direitos  humanos,  diversidade
religiosa  e  combate  à  discriminação,  como  condição  para  manutenção  ou
reativação de seu cadastro na operadora.” (NR)

Art.  6º Adicione-se o art.  8º-C à Lei Municipal nº 18.528, de 2018, com a seguinte
redação:

“Art. 8º-C As operadoras deverão apresentar ao Poder Executivo Municipal plano
de trabalho contendo as medidas a serem adotadas para o combate às práticas
de discriminação religiosa.

§ 1º O plano de trabalho deverá contemplar, no mínimo:

I - estratégias de prevenção e combate à discriminação religiosa;

II - mecanismos de denúncia e apuração;

III - ações educativas e formativas para motoristas; e
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IV - formas de monitoramento e avaliação das medidas implementadas.

§ 2º Após a aprovação do plano de trabalho pelo Poder Executivo Municipal, as
operadoras deverão iniciar sua execução no prazo máximo de 90 (noventa) dias.”
(NR)

Art. 7º Adicione-se o art. 8º-D à Lei Municipal nº 18.528, de 2018, com a seguinte
redação:

“Art. 8º-D O descumprimento do disposto no art. 8º-C sujeitará as operadoras às
seguintes penalidades administrativas,  observada a gravidade da conduta e a
reincidência:

I - advertência;

II  -  multa administrativa, a ser fixada entre R$ 10.000,00 (dez mil  reais) e R$
100.000,00 (cem mil  reais),  conforme a gravidade da infração e a capacidade
econômica da operadora;

III - multa em dobro em caso de reincidência; e

IV  -  suspensão  temporária  das  atividades  no  Município,  em  caso  de
descumprimento reiterado.

Parágrafo único. A aplicação das penalidades previstas neste artigo observará o
devido processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.”
(NR)

Art.  8º Adicione-se o art.  8º-E à Lei Municipal nº 18.528, de 2018, com a seguinte
redação:

“Art.  8º-E  O  Poder  Executivo  Municipal  poderá  instituir  Selo  ou  Certificação
Municipal para empresas de transporte por aplicativo que adotem boas práticas
no enfrentamento  da discriminação religiosa e na promoção da diversidade.”
(NR)
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Art. 9º Adicione-se o art. 9º-A à Lei Municipal nº 18.528, de 2018, com a seguinte
redação:

“Art.  9º-A Além do espaço a que se refere o art.  9º,  as  operadoras deverão
disponibilizar  canal  específico,  acessível  e  funcional  para  recebimento  de
denúncias de discriminação religiosa, garantindo:

I - a apuração das denúncias no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis;

II - a comunicação ao denunciante das providências adotadas;

III - a proteção do usuário denunciante contra retaliações;

IV  -  a  manutenção  do  registro  sistematizado  das  denúncias  e  das  medidas
adotadas; e

V  -  o  encaminhamento,  periodicamente,  ao  Poder  Público  Municipal,  de
relatórios  contendo  dados  agregados  sobre  ocorrências  de  práticas  de
discriminação religiosa e providências adotadas.” (NR)

Art. 10. Altere-se o art. 15 da Lei Municipal nº 18.528, de 2018, que passa a vigorar
com a seguinte redação:

“Art. 15. As infrações serão classificadas da seguinte forma:

I - leves - pelo descumprimento das obrigações contidas nos incisos II, XVI e XVII
do art. 8º, e no art. 9º;

II - médias - pelo descumprimento das obrigações contidas nos incisos I, IV V, VI e
XVIII do art. 8º, no art. 10, e no art. 11; e

III -  graves - pelo descumprimento das obrigações contidas nos incisos III, VII a
XV, XIX e XX do art. 8º, nos arts. 8º-A e 8º-B, e no art. 12.
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§ 1º O descumprimento do disposto nos arts. 10, 11, 8º-A e 8º-B por parte do
condutor, em caso de reincidência específica, implicará o seu descredenciamento
perante a operadora.

§  2º  O  descredenciamento  do  condutor  perante  a  operadora,  por
descumprimento  desta  Lei,  impedirá  o  motorista  de  prestar  serviço  de
Transporte  Remunerado  Privado  Individual de  Passageiros pelo prazo de até 1
(um)  ano,  de  acordo com a  gravidade  da  infração,  a  ser  regulamentado por
decreto.

§ 3º As penalidades previstas neste artigo não afastam a aplicação de outras
sanções civis, administrativas e penais cabíveis.” (NR)

Art. 11. Esta Lei entra em vigor:

I - após decorridos 60 (sessenta) dias de sua publicação oficial, quanto ao art. 8º-
C da Lei Municipal nº 18.528, de 2018; e

II - na data de sua publicação oficial, para os demais dispositivos.

Sala das Reuniões Plenárias da Câmara Municipal do Recife, 24 de Abril de 2026.

CIDA PEDROSA
Vereadora – PCdoB
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JUSTIFICATIVA

A presente Proposição tem por objetivo aperfeiçoar a Lei Municipal nº 18.528, de 21
de novembro de 2018, que regulamenta o  Transporte Remunerado Privado Individual de
Passageiros por meio de plataformas digitais no Município do Recife, a fim de enfrentar
práticas de discriminação religiosa ainda recorrentes nesse tipo de serviço. Embora o avanço
tecnológico tenha ampliado o acesso à mobilidade urbana, também tem evidenciado novas
formas de violação de direitos fundamentais, especialmente no que se refere à liberdade
religiosa e à dignidade da pessoa humana.

Relatos  frequentes  de  usuários  apontam  a  recusa  de  corridas,  os  cancelamentos
indevidos e as situações de constrangimento motivados pela identificação da religião do
passageiro, seja por sua vestimenta, símbolos ou pelo local de origem ou destino da viagem.
Tais práticas configuram formas de discriminação incompatíveis com o ordenamento jurídico
brasileiro, que assegura, no art.  5º da Constituição Federal de 1988, a inviolabilidade da
liberdade de  consciência  e  de  crença,  bem como a  proteção contra  qualquer  forma de
preconceito.

O Município do Recife, no exercício de sua competência para regulamentar o uso do
sistema viário e os serviços de interesse local, possui legitimidade para estabelecer normas
que assegurem que a prestação desses serviços ocorra em conformidade com os princípios
constitucionais e com o respeito aos direitos humanos. Nesse sentido, a Proposta busca não
apenas coibir condutas discriminatórias, mas também instituir mecanismos estruturais de
prevenção, monitoramento e responsabilização.

O Projeto avança ao estabelecer deveres claros às plataformas digitais, reconhecendo
seu  papel  central  na  mediação  do  serviço.  Ao  exigir  a  criação  de  canais  específicos  de
denúncia,  prazos  para  apuração,  transparência  de  dados  e  a  apresentação de  plano de
trabalho  com  ações  concretas,  o  Projeto promove  maior  accountability e  compromisso
institucional  das  empresas  com a  promoção  da  igualdade.  Da  mesma forma,  ao  prever
medidas educativas obrigatórias para motoristas,  aposta na formação como instrumento
fundamental de transformação de práticas e construção de uma cultura de respeito.

É importante destacar que a Propositura adota uma abordagem universal, garantindo
proteção  a  todas  as  manifestações  religiosas,  sem  prejuízo  do  reconhecimento  de  que

Rua Princesa Isabel, nº 410, Boa Vista, Recife-PE, CEP: 50.050-450.
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determinadas populações historicamente enfrentam maior incidência de discriminação. Ao
não restringir a proteção a um grupo específico, a  Norma fortalece seu alcance jurídico e
assegura isonomia no tratamento de todos os cidadãos.

Ademais,  a  previsão  de  penalidades  proporcionais  e  progressivas  para  o
descumprimento  das  obrigações  legais,  inclusive  por  parte  das  plataformas,  é  medida
necessária para conferir efetividade à Norma. Não se trata apenas de estabelecer diretrizes,
mas  de  garantir  sua  implementação  concreta,  com  instrumentos  capazes  de  induzir
mudanças reais no comportamento dos agentes envolvidos.

A iniciativa parlamentar para a proposição do presente Projeto de Lei encontra amparo
na  competência  legislativa  de  parlamentar  para  tratar  de  matérias  de  interesse  local,
especialmente  aquelas  relacionadas  à  organização  e  ao  funcionamento  dos  serviços
urbanos, à defesa dos direitos fundamentais e à promoção da dignidade da pessoa humana.
Ao  propor  o  aperfeiçoamento  da  legislação  municipal  que  regula  o  transporte  por
aplicativos, o Parlamento exerce seu papel constitucional de fiscalizar, normatizar e garantir
que  a  prestação  desses  serviços  esteja  alinhada  aos  princípios  da  igualdade,  da  não
discriminação e do respeito à liberdade religiosa. Trata-se, portanto, de medida legítima,
necessária  e  compatível  com  as  atribuições  do  Poder  Legislativo  Municipal,  voltada  à
proteção da cidadania e à construção de uma cidade mais justa e inclusiva.

Por fim, a  Proposta está alinhada a uma agenda contemporânea de regulação das
plataformas digitais, que busca equilibrar inovação tecnológica com responsabilidade social,
assegurando  que  o  avanço  dos  serviços  não  ocorra  à  custa  da  violação  de  direitos
fundamentais.

Diante do exposto, entende-se que esta Iniciativa contribui para a promoção de uma
cidade mais justa, inclusiva e respeitosa, reafirmando o compromisso do Recife com a defesa
da liberdade religiosa, da diversidade e da dignidade de todas as pessoas.

Assim, solicitamos o apoio dos nobres Pares desta Casa Legislativa para a aprovação
deste Projeto de Lei Ordinária.

Sala das Reuniões Plenárias da Câmara Municipal do Recife, 24 de Abril de 2026.

CIDA PEDROSA
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Vereadora – PCdoB
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Para validar visite https://e-processo.recife.pe.leg.br/conferir_assinatura e informe o código 1026-7FF3-E6B2-2D28
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